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Immanuel Kant (1724-1804) é o responsável por introduzir uma terceira via na 
epistemologia moderna: o idealismo transcendental ou crítico.3 Ora, se “[d]o ponto de vista 
da problemática do conhecimento, o idealismo implica a redução do objeto do 
conhecimento ao sujeito conhecedor” (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2006, p. 139), o 
idealismo transcendental ou crítico visa especificar essa redução com epistemológica e não 
como ontológica.   
Isso significa que Kant assume, num sentido epistemológico transcendental ou crítico, 
uma caracterização idealista para os objetos do conhecimento sem, contudo, negar o seu 
status ontológico: “[...] se, como convém, consideramos os objetos dos sentidos como 
simples fenômenos, admitimos assim, ao mesmo tempo, que lhes está subjacente uma 
coisa em si, embora não saibamos como ela é constituída em si mesma, mas apenas 
conheçamos o seu fenômeno” (KANT, 2013, p. 91 [Prol, AA 04: 314]). 
Essa caracterização transcendental ou crítica que Kant atribui ao conhecimento 
teórico objetivo permite a ele estruturar uma filosofia sistemática que também daria conta 
de um segundo domínio constitutivo da realidade humana, a saber, a fundamentação do 
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Seminário de Filosofia e Sociedade da UNESC, em novembro de 2020.  
2 Doutor em Filosofia pela UNISINOS. Professor de Filosofia do IFSC – Câmpus Criciúma. E-mail: 
adriano.perin@ifsc.edu.br 
3 As outras duas vias são o racionalismo e o empirismo. A crítica de Kant a essas duas vias, quanto às 
pretensões que elas apresentam de fundamentar o conhecimento quer apenas na racionalização quer tão 
somente na aquisição sensitiva de dados, constitui o todo do seu projeto de estruturação da teoria do 
conhecimento enquanto idealismo transcendental. Projeto esse que é apresentado na Crítica da razão pura. 
Dois trechos dessa obra sintetizam tal crítica. Primeiro, “[...] o racionalista, contudo, é suficientemente atrevido 
para, sem nenhuma condição permanente pela qual fosse dado um objeto, fazer da mera faculdade de pensar 
um ser subsistente por si mesmo” (KANT, 2018a, p. 311 [KrV, B 417 – nota]). Depois, “[...] o empirismo torna-
se ele próprio dogmático [... ao] nega[r] arrogantemente aquilo que está além da esfera de seus 
conhecimentos intuitivos” (KANT, 2018a, p. 395 [KrV, A 471 / B 499]).  
agir moral, e, ainda, da consideração reflexiva das criações enquanto estéticas e dos seres 
vivos enquanto constituintes do todo orgânico da natureza.  
É com essa caracterização que é dada a restrição do que é conhecido, enquanto 
fenômeno, à determinação conceitual do que é sensivelmente dado. A partir dessa 
restrição, fica assegurado um lugar sistemático para a abordagem do que deve ser, em 
termos morais, e do que pode ser pensado como se tivesse uma finalidade de organização 
destinada a nossa compreensão das criações estéticas e dos seres vivos.  Essas três 
abordagens – do que é conhecido, do que deve ser e do que pode ser pensado como se 
fosse organizado com a finalidade da compreensão humana da sua complexidade – são, 
respectivamente, apresentadas por Kant nas três obras que fundamentam a sua chamada 
“filosofia crítica”: a Crítica da razão pura (de 1781, com uma segunda edição em 1787), a 
Crítica da razão prática (de 1788) e a Crítica da faculdade de julgar (de 1790).  
Vale dizer que essa constituição do conhecimento teórico enquanto idealismo 
transcendental e, por conseguinte, a possibilidade de uma estruturação sistemática da 
filosofia crítica no seu todo não foram vislumbradas por Kant antes de 1781. Ou seja, Kant 
não chegara a elas na sua chamada “filosofia pré-crítica”.4  
Kant, com 25 anos de idade, inicia a sua trajetória filosófica abordando assuntos de 
cosmologia física. Em 1749, ele publica sua primeira obra: Pensamentos sobre a verdadeira 
estimação das forças vivas. Em toda a década de 1750, suas publicações de ensaios e 
obras se dedicaram prioritariamente à temática da cosmologia física.  
Na década de 1760, são apresentadas publicações sobre variados assuntos, 
destacando-se, na Investigação sobre a evidência dos princípios da teologia natural e da 
moral (1764), a abordagem da natureza do método da filosofia em relação à matemática e, 
na sua Dissertação Inaugural Forma e princípio do mundo sensível e do mundo inteligível 
(1770), redigida como requisito para o posto de professor de lógica e metafísica na 
Universidade de Königsberg, uma primeira tentativa de estruturação sistemática do todo da 
filosofia.  
Ao que parece, inclusive a partir da posição de Kant na década seguinte, a 
Investigação apresentara a filosofia como dotada de um método particularmente analítico 
e a Dissertação não conseguira determinar a natureza da sua estruturação sistemática a 
partir desse método.   
 
4 Como sustenta Allison (2004, p. 23): “[...] a distinção transcendental entre fenômenos e coisas em si mesmas 
ou, mais propriamente, entre as coisas enquanto elas aparecem e as mesmas coisas como elas são em si 
mesmas, funciona como a grande divisão na concepção kantiana de filosofia. Apenas a ‘filosofia crítica’ obteve 
sucesso em acertar essa distinção”.   
Na década de 1770, já professor de lógica e metafísica na Universidade de 
Königsberg, Kant contraria o publish or perish e nada escreve. Essa é a “década de 
silêncio”, na qual ele cuidadosamente pensaria a estruturação da Crítica da razão pura e, 
com essa obra, da sua filosofia crítica como um todo. 
Nas décadas de 1780 e 1790 encontramos, então, a estruturação da filosofia crítica 
kantiana. Além das três críticas referidas acima, cabe mencionar também outras obras 
importantes, como os Prolegômenos (1783), A Fundamentação da metafísica dos costumes 
(1785) e a Metafísica dos costumes (1797). Nessas décadas, foram redigidas várias outras 
obras e muitos ensaios.5  
Kant faleceu em 1804, com 80 anos de idade. Sua última publicação com edição 
própria em vida, a Declaração sobre a doutrina da ciência de Fichte, é datada de 1799. 
Nessa publicação, como que num último vigor filosófico de defesa da filosofia crítica, ele se 
manifesta contra a tentativa de Fichte – e, depois deste, dos demais idealistas que surgiria 
– de reduzir o conhecimento teórico, o agir moral e a compreensão reflexiva das criações 
artríticas e dos seres vivos a um único princípio. Com a certeza de que essa redução 
representaria, em quaisquer das suas configurações futuras, uma desconfiguração da 
própria filosofia enquanto representação da totalidade da realidade humana, ele se 
despede: “[...] afasto-me de qualquer participação naquela filosofia” (KANT, 1997, p. 58 [Br, 
AA 12: 370]).6 
Que Kant estivesse seguro da necessidade de se afastar (sich lossagen) das 
propostas idealistas que passavam a surgir no final da década de 1790 se deve à confiança 
na estrutura da filosofia crítica edificada na Crítica da razão pura. Nas suas palavras: “[...] 
avaliei o todo acabado da filosofia pura na Crítica da razão pura como a melhor 
característica de sua verdade” (KANT, 1997, p. 59 [Br, AA 12: 371]).7 
Vale, assim, revisitar brevemente a estrutura desse “todo acabado” quanto à 
sistematicidade dos domínios constitutivos e dos elementos de consideração reflexiva da 
realidade humana. 
 
5 As obras de Kant são organizadas em 29 volumes pela Academia das Ciências de Berlim e podem ser 
acessadas por meio deste link: https://korpora.zim.uni-duisburg-essen.de/kant/verzeichnisse-gesamt.html. Os 
volumes 1-9 apresentam os trabalhos publicados. Nos volumes 10-13 são registradas as cartas enviadas e 
recebidas por Kant. Os volumes 14-23 reproduzem o chamado Nachlaß, ou seja, o conjunto de reflexões e 
de anotações de Kant que, na sua grande maioria, serviam como mecanismos de estruturação do seu 
pensamento e, por conseguinte, das suas obras. Os volumes 24-29 contêm as chamadas Vorlesungen, isto 
é, as preleções de Kant, as quais foram transcritas por seus estudantes durante as décadas de 1760 a 1790. 
6 Como garante Kuehn (2002, p. 01): “[...] ele claramente assegurou a sua convicção de que todos os 
desenvolvimentos filosóficos recentes tinham pouco a ver com a sua própria filosofia crítica”.    
7 A esse respeito, vale ler, também, Kant (2013, p. 186 [Prol, AA 04: 381]): “[...] foram necessários anos para 
que eu ficasse inteiramente satisfeito não só com o todo, mas também com cada proposição singular em 
relação as suas fontes”. 
No prefácio da segunda edição da Crítica da razão pura Kant apresenta os domínios 
constitutivos da realidade humana – ou seja, aqueles nos quais se pode justificar que “[...] 
a razão determina seu objeto inteiramente a priori” (KANT, 2018a, p. 26 [KrV, B X]) – como 
divididos em conhecimento teórico e “conhecimento prático”. No primeiro, tem-se a 
justificação filosófica do conhecimento e, no segundo, do agir moral.  
O conhecimento da razão que considera os objetos como fenômenos, ou seja, 
segundo o modo como esses objetos são representados pela nossa faculdade de 
conhecimento, constitui, segundo Kant, o único conhecimento teórico objetivo da razão. 
Isso porque somente esse conhecimento pode apresentar, como condição indispensável 
para que um conhecimento seja considerado objetivo, a correlação entre categorias, ou 
conceitos puros de entendimento, e intuições sensíveis. Esse conhecimento teórico, 
empreendido pelo entendimento dentro do campo da experiência possível, é, assim, o único 
no qual a razão determina a priori tanto o seu objeto, como fenômeno, quanto o conceito 
desse objeto.  
O caráter aparentemente apenas negativo de restrição do conhecimento à experiência 
tem, segundo Kant, como sua consequência imediata um aspecto positivo, que consiste em 
garantir, ainda que meramente no pensamento, a possibilidade de uma causalidade por 
liberdade (concebida, esta, com fundamento do agir moral). Esse último aspecto é 
apresentado como temática central da terceira antinomia da Crítica da razão pura (KANT, 
2018a, p. 377-383 [KrV, A 444-451 / B 472-479]). Nessa antinomia, todo o empreendimento 
que Kant realiza pretende mostrar que uma causalidade por natureza, que determina todos 
os acontecimentos no mundo fenomênico do conhecimento objetivo, é, pelos menos, não 
contraditória com uma causalidade por liberdade, logicamente pensada como possível. 
Kant se mantém com essa prova de não contradição da liberdade com a causalidade da 
natureza ainda totalmente no campo do uso teórico (especulativo) da razão. Ou seja, ele 
ainda não pretende ter exposto nem a realidade e nem a possibilidade da liberdade como 
causa dos fenômenos no mundo sensível (Cf. KANT, 2018a, p. 443 [KrV,  A 557- 558 / B 
585-586]). Contudo, a própria necessidade de mostrar que a liberdade é possível 
logicamente só se justifica tendo-se em vista a fundamentação do agir moral em um uso 
puro prático da razão.  
Essa fundamentação do agir moral é apresentada na Fundamentação da metafísica 
dos costumes e na Crítica da razão prática. Neste último texto, Kant garante que o 
“conhecimento prático”, denominado Einsicht, expressa a consciência da obrigação de agir 
moralmente.8 Ou seja, o caráter de obrigação da lei da moralidade não é expresso mediante 
uma dedução, mas sim mediante a consciência de que essa lei se impõe como um fato 
(Faktum) a priori da razão. Mediante esse fato peculiar, segundo Kant, “[...] a razão prática, 
por si mesma e sem se ter associado com a [razão] especulativa, confere realidade a um 
objeto suprassensível da categoria de causalidade, a saber, à liberdade (embora seja 
enquanto conceito prático e apenas para uso prático)” (KANT, 2018b, p. 19 [KpV, A 9]). A 
liberdade, antes admitida, enquanto ideia transcendental, apenas como não contraditória à 
causalidade da natureza, é, agora, admitida, em sentido prático, como uma causalidade 
efetiva na determinação da vontade.  
Estando fundamentados ambos os domínios constitutivos da razão, a saber, o 
domínio teórico do conhecimento e o domínio prático do agir moral, Kant passa, na Crítica 
da faculdade de julgar, a considerar aquelas organizações ou seres que são dados à 
realidade humana, mas que, para sua compreensão, prescindem de um conceito ou de 
uma lei como princípio de determinação. 
Kant concebe que “[...] a faculdade de julgar [...] é uma faculdade de conhecimento 
totalmente sem autoatividade [gar nicht selbständiges Erkenntnisvermögen] que não dá, 
como o entendimento, conceitos, nem, como a razão, ideias, de qualquer objeto” (KANT, 
2019a, p. 21 [EE, AA 20: 202]). 
É essa caracterização essencialmente contrastante, entre entendimento e razão, por 
um lado, e faculdade de julgar, por outro, que precisa ser levada em consideração ao se 
ponderar o problema da justificação filosófica das criações estéticas e dos seres vivos a 
partir da admissibilidade da faculdade de julgar. 
Kant garante que essa justificação é possível na medida em que se compreende que 
faculdade de julgar reflexionante opera não a partir de conceitos, como a faculdade do 
entendimento na determinação do conhecimento teórico, e nem a partir de uma lei, como a 
razão prática na determinação da vontade quanto ao agir moral.  A faculdade de julgar 
reflexionante só pode operar a partir de um princípio para procurar regularidade na 
compreensão humana das criações estéticas e da organicidade dos seres vivos.9  
Kant define esse princípio como “conformidade a fins da natureza” (Zweckmäßigkeit 
der Natur) e garante que ele compreende, “[...] em primeiro lugar, uma legalidade, 
objetivamente contingente, mas subjetivamente (para a nossa faculdade de conhecimento) 
 
8 A Crítica da razão prática parte, quanto a esse resultado, da tese central da Fundamentação: “[...] a liberdade 
da vontade [não é] senão autonomia, isto é, a propriedade da vontade de ser lei para si mesma” (KANT, 2009, 
p. 349 [GMS, AA 04: 447]). 
9 Vale conferir Kant (2019b, p. 77 [KU, AA 05: 177]): “[t]rata-se da faculdade de julgar, da qual  há boas razões 
para supor, por analogia, que também deveria conter em si a priori, se não uma legislação própria, um 
princípio próprio para buscar leis”. 
necessária, isto é, uma conformidade a fins da natureza, e, aliás, a priori” (KANT, 2019a, p. 
57 [EE, AA 20: 243]). Ora, se não há determinação objetiva de uma criação estética ou de 
um ser vivo que possa ser abarcada em um conceito geral do conhecimento ou em uma lei 
geral da moralidade, é subjetivamente necessária a pressuposição de que, naqueles, há 
uma conformidade a fins a partir da qual pode ser estruturada a sua compreensão pela 
razão humana.  
O pensamento de Kant inclui muitos outros aspectos da consideração filosófica da 
realidade humana, os quais especificam a justificação do conhecimento e do agir moral, 
bem como a compreensão das criações estéticas e da organicidade dos seres vivos. Pode-
se citar, como exemplos, a antropologia, o direito, a física, a matemática, a geografia, a 
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